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Tipo de rodovia: Número de pistas: Número	total	de	faixas:
Tipo de pavimento:
Divisão entre as pistas:
Velocidade máxima permitida no trecho:
Alguma intervenção:
Vazamento de granel alimentício na pista? Se	qual,	sim?

Grupo taxonômico: Tipo de registro:
Nome	científico: Nome comum:
Grau de ameaça:
Sexo: Se	fêmea,	qual	estágio	de	maturação:
Observações gerais:
Destinação: Se	encaminhado	à	Instituição,	qual?
Fotografias:

ANEXO	III	-	Termo	de	Referência	para	Elaboração	de	Relatórios	
de Atividades	de	Manejo	de	Fauna	Silvestre	

 Os relatórios apresentados devem demonstrar os resultados 
alcançados pela execução do Plano de Trabalho que subsidiou a emis-
são da Autorização de Manejo de Fauna Silvestre, contemplando a 
descrição pormenorizada das ações e procedimentos desenvolvidos 
pela equipe técnica responsável, de modo a possibilitar o acompanha-
mento e a avaliação de suas atividades. 
 Deverão ser apresentados através do SIGEP/SEMA, em 
formato “.pdf” e através do e-mail amfs.sbap@sema.ma.gov.br em 
formato “.xls”, os dados brutos dos espécimes coletados, contem-
plando: 

 a. Ordem, Família, nome científico e nome popular; 
 b. Hábitos alimentares (herbívoros, onívoros, carnívoros e 

frugívoros, p.ex.);
 c. Hábitat;
 d. Status de conservação segundo a versão mais atualiza-

da da Lista Vermelha da Fauna Brasileira Ameaçada de Extinção ou 
instrumento legal publicado (Portaria ou Instrução Normativa, por 
exemplo) pelo Ministério do Meio Ambiente e da IUCN (Internatio-
nal Union for Conservation of Nature);

 e. Destacar as espécies endêmicas, consideradas raras, não 
descritas previamente para a área estudada ou pela ciência, as passí-
veis de serem utilizadas como indicadoras de qualidade ambiental, as 
de importância econômica e cinegética, invasoras, de risco epidemio-
lógico, sinatrópicas, exóticas, domésticas e migratórias;

 f. Indicação dos pontos de amostragem onde foram regis-
tradas as espécies (inclusive a coordenada geográfica);

 g. Período de registro (matutino, vespertino, noturno e cre-
puscular);

 h. Método de captura; 
 i. Dados biométricos, quando for o caso; 
 j. Número da anilha ou outro tipo de marcação para indiví-

duos capturados; 
 k. Estado físico; 
 l. Dados do transporte e da destinação final;
 J. Número de tombamento (Voucher) na instituição de pes-

quisa, quando coletado.
 Deverão ser apresentados ainda os dados climáticos da re-
gião no período de realização das campanhas de amostragem, incluin-
do índice pluviométrico, temperatura média e outros dados relevantes 
que possam influenciar a atividade ou o comportamento dos diferen-
tes grupos faunísticos.

A – Levantamento:
 O relatório dos resultados do levantamento de fauna deverá 
conter:

I. Caracterização do ambiente trabalhado na área de influência do 
empreendimento, descrevendo os tipos de habitats encontrados (in-
cluindo áreas antropizadas como pastagens, plantações e outras áreas 
manejadas), com devido mapeamento dessas áreas e com indicação 
dos seus tamanhos em termos percentuais e absolutos, além de indi-
car os pontos amostrados para cada grupo taxonômico;
II. Lista das espécies encontradas, indicando a forma de registro e ha-
bitat, destacando as espécies ameaçadas de extinção, as endêmicas, as 
consideradas raras, as não descritas previamente para a área estudada 
ou pela ciência, as passíveis de serem utilizadas como indicadoras de 
qualidade ambiental, as de importância econômica e cinergética, as 
potencialmente invasoras ou de risco epidemiológico, inclusive do-
mésticas, e as migratórias e suas rotas;
III. Detalhamento da captura, tipo de marcação, triagem e dos demais 
procedimentos adotados para os exemplares capturados ou coletados 
(vivos ou mortos), informando o tipo de identificação, registro e bio-
metria, destinação do material coletado.
IV. Esforço e eficiência amostral, parâmetros de riqueza e abundân-
cia das espécies, índice de diversidade e demais análises estatísticas 
pertinentes, por grupo inventariado, contemplando a sazonalidade em 
cada área amostrada;
V. Os resultados do Levantamento de Ictiofauna e Invertebrados 
Aquáticos deverão ser incluídos os seguintes itens:

- Determinação dos parâmetros físico-químicos dos cursos 
d’água, conforme disposto na Resolução CONAMA nº 357, de 2005 
e respectivas atualizações e/ou complementações. 

- Destino dos exemplares capturados;
- Deverá ser informada a identificação do lote, pontos ge-

orreferenciados de destino e composição qualitativa e quantitativa de 
espécies em cada lote. Entende-se por lote o montante de espécimes 
transcolados em um único recipiente.

B – Monitoramento: 
 O Relatório dos resultados do monitoramento de fauna de-

verá conter:
I. Lista de espécies, os parâmetros de riqueza e abundância das es-
pécies;
II. Índices de eficiência amostral e de diversidade, por fitofisionomia 
ou habitat (no caso de ambientes aquáticos) e grupo monitorado, 
contemplando a sazonalidade em cada unidade amostral e demais 
parâmetros estatísticos pertinentes;
III. Discussões e/ou conclusões acerca dos impactos gerados pelo 
empreendimento na fauna silvestre, observando a comparação entre 
áreas interferidas e áreas controle;
IV. Proposição de medidas mitigadoras para os impactos detectados 
pelo monitoramento;
V. Documentar possíveis ameaças antrópicas sobre a fauna silvestre 
na área em monitoramento.
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C	–	Resgate,	Afugentamento	e	Destinação:	
 O Relatório dos resultados das atividades de resgate, afu-

gentamento e destinação de fauna deverá conter:
I. Identificação utilizada para cada animal translocado e pontos ge-
orreferenciados de captura e destino, exceto nos casos comprovada-
mente inviáveis; 
II. Descrição do sucesso alcançado na execução das ações de resgate 
de fauna;
III. Indicação e quantificação dos animais encontrados mortos ou que 
não resistiram a ferimentos, resgatados no local de intervenção;
IV. Anexo fotográfico comprovando a execução da metodologia des-
crita em todas as fases do programa de resgate (capacitação, resgate, 
supressão, tratamento dos animais, soltura etc.);
V. Demonstração gráfica dos resultados alcançados. 

D – Discussão e Recomendações para os Relatórios
 A discussão do relatório deve ser organizada de maneira 

contemplar o cumprimento dos objetivos e apresentar os seguintes 
itens:
I. Analisar a fragilidade ambiental da área, levando em conta a biodi-
versidade encontrada nas áreas de influência, o contexto biogeográfi-
co e o uso e ocupação do solo.
II. Discutir sobre as espécies importantes (ameaçadas, bioindicado-
ras, raras, endêmicas, migratórias ou de importância econômica e ci-
nergética) encontradas na área, contextualizando dados de biologia, 
uso do habitat, reprodução e forrageamento.
III. Discutir sobre as espécies invasoras, de risco epidemiológico, si-
nantrópicas e exóticas encontradas na área, contextualizando dados 
de biologia, uso do habitat, reprodução, forrageamento. Além disso, 
é fundamental discutir os potenciais impactos do empreendimento à 
espécie em questão.
IV. Discutir as limitações do estudo, por exemplo, dos métodos em-
pregados e esforço que podem ter refletido nos resultados apresen-
tados.
V. Discussões e/ou conclusões acerca dos impactos gerados pelo 
empreendimento na fauna silvestre, observando a comparação entre 
áreas interferidas e áreas controle;
VI. Avaliação, quando possível, da utilização da Área de influência 
direta e Área diretamente afetada do empreendimento para alimenta-
ção, reprodução, trânsito, descanso, refúgio, dessedentação, abrigo e 
nidificação de populações.
VII. Discutir sobre os habitats essenciais (na ADA ou AII) para ma-
nutenção da viabilidade das espécies ou para manter a conectividade 
da paisagem.
VIII. Propor medidas mitigadoras para os impactos negativos detec-
tados durante a execução do Programa de Monitoramento. 

SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA 
FAMILIAR

PORTARIA Nº 88 DE 28 DE MAIO DE 2021.
 
 O SECRETÁRIO DE ESTADO DA AGRICULTURA 

FAMILIAR, no uso das atribuições que lhe foram conferidas por lei,
                                                                

RESOLVE:

Art. 1º ‑ Designar o servidor: DOMINGOS FRANCISCO 
BASTOS XAVIER, ID 00861556, CHEFE DO DEPARTAMEN‑
TO DE SERVIÇOS GERAIS E TRANSPORTE‑DAS-1, para fis-
calizar o contrato nº 25/2021-SAF, Processo nº 0036506/2021‑SAF, 
como contratada a empresa NOVA INDUSTRIA, COMÉRCIO E 
SERVIÇOS LTDA, a partir de 28 de maio de 2021.

Parágrafo	Único. A servidora, LUIZA MOREIRA CRUZ 
FREIRE, ID nº 00845249, OFICIAL DE GABINETE II, DAS‑1, 
exercerá como Substituta, na Ausência e impedimento do titular. 

 DÊ – SE CIÊNCIA, PUBLIQUE–SE E CUMPRA‑SE
 
GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DA AGRI‑

CULTURA FAMILIAR, ESTADO DO MARANHÃO, EM 28 DE 
MAIO DE 2021.

JONATHA BENJAMIM SILVA DOS SANTOS POLIDORO
Chefe de Gabinete/SAF

PORTARIA Nº 94 DE 02 DE JUNHO DE 2021.
 
 O SECRETÁRIO DE ESTADO DA AGRICULTURA 

FAMILIAR, no uso das atribuições que lhe foram conferidas por lei,
 

RESOLVE:

Art. 1º ‑ Designar o servidor:  ANTONIO JOSE RAMOS 
DA SILVA, ID nº 00228526, Coordenador de Irrigação e Drenagem, 
simbologia DANS-2, para fiscalizar o convênio nº 002/2021-SAF, 
Processo nº 90587/2020-SAF, celebrado com a Prefeitura Municipal 
de Axixá/MA.

Parágrafo	Único. JULIO CESAR DE CASTRO FER‑
REIRA, ID nº 00229734, Técnico Agropecuário I, como substituto 
na ausência do titular.

                    
 DÊ – SE CIÊNCIA, PUBLIQUE–SE E CUMPRA‑SE.

 GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DA AGRI‑
CULTURA FAMILIAR, ESTADO DO MARANHÃO, EM 02 DE 
JUNHO DE 2021.

JONATHA BENJAMIM SILVA DOS SANTOS POLIDORO
Chefe de Gabinete/SAF

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

PORTARIA Nº 577 DE 09 DE JUNHO DE 2021
                                                                                                                                                                        
 O SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no 
uso de suas atribuições legais, especialmente em referência ao dispos-
to no Art. 25, da Constituição Federal de 1988, e o Art. 69, inciso II, 
da Constituição do Estado do Maranhão,

 CONSIDERANDO, o disposto nos Art. 1.º, 67, §§1.º e 2.º, 
116, da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993; e,

 CONSIDERANDO, o disposto na Portaria n.º 652, de 19 
de maio de 2011. 

RESOLVE:

 Art. 1.° ‑ Designar os servidores abaixo relacionados, para 
Gestão e Fiscalização do Contrato nº  21/2021, celebrado com a empresa 
TOP SEVEN IDIOMAS LTDA., CNPJ nº 12.284. 841/ 0001-57, 
que tem por objeto a contratação de empresa exclusiva no forneci-
mento de materiais didáticos impressos e suas respectivas ferramentas 
digitais com suporte técnico pedagógico a serem utilizados pelos estudantes 
do curso de Inglês Básico para moradores do entorno da primeira Escola 
Bilíngue de Tempo Integral da Rede Estadual de Ensino do Maranhão, De-
corrente do Processo Administrativo n.º 41856/2021‑SEDUC.




